
 

 

 

 

50º CONCURSO PARA INGRESSO  
À CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

 

PROVA DISCURSIVA 

  

CADERNO DE QUESTÕES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ASSINATURA 

 

NOME DO(A) CANDIDATO(A) 

GRUPO TEMÁTICO I 

Instruções: 

- Preencha os campos acima com seu nome e assinatura. 

- A prova é composta por 4 questões dissertativas. 

- Este caderno não deve ser desgrampeado. Nenhuma folha deve ser destacada. 

- Ao término da prova, este caderno deverá ser entregue ao fiscal. 

- Não será permitido ao candidato levar consigo este caderno de questões. 

- As folhas de rascunho não serão consideradas para correção. 



 

 

 

QUESTÃO 1   

 

As indagações que seguem referem-se ao estágio probatório de Membro do Ministério Público 
do Estado do Rio Grande do Sul.  

a) Considere que Pedro de Lima, Promotor de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, em estágio 
probatório com 17 meses de efetivo exercício do cargo, remeteu ao Conselho Superior do 
Ministério Público - CSMP os autos de inquérito civil e respectiva promoção de arquivamento após 
cientificação do interessado. Este, inconformado, ofereceu recurso ao CSMP, alegando que o 
membro do Ministério Público teria relação de cunhadio com um dos investigados no inquérito civil, 
atuando com parcialidade.  

a.1) Caso o CSMP delibere pela procedência da causa de impedimento de Pedro de Lima para 
atuar no inquérito civil, além dos provimentos referentes à condução do inquérito civil, existem 
outras medidas que poderão ser adotadas face ao Promotor de Justiça? (2,5 pontos) 

a.2) Caso o CSMP delibere pela improcedência da relação de cunhadio, mas entenda pela 
necessidade de outros atos imprescindíveis a sua decisão no inquérito civil, especificando-os, a 
quem caberá realizar as diligências? (2,5 pontos) 

b) Caso aportem na Corregedoria-Geral do Ministério Público – CGMP informações que atentem 
contra a idoneidade moral de Promotor de Justiça durante o 6º trimestre de estágio probatório, 
qual o procedimento a ser adotado? (2,5 pontos) 

c) O Membro do Ministério Público poderá ser promovido antes de seu vitaliciamento? Em que 
circunstâncias? (2,5 pontos) 

 

 

QUESTÃO 2   

 

Lorena Gomes, reeleita pelo Colégio de Procuradores de Justiça para continuar integrando seu 
Órgão Especial, passou a ser a 12ª mais antiga no cargo de Procurador de Justiça após a 
aposentadoria de um Colega. 

A partir dessas informações, responda às questões que seguem, sempre apresentando os 
fundamentos jurídicos e legais, com suporte na normativa institucional do Ministério Público. 

a) Lorena Gomes poderá integrar o Órgão Especial imediatamente após o término do 2º mandato 
consecutivo? (2,5 pontos) 

b) Lorena Gomes poderá integrar, concomitantemente, o Conselho Superior do Ministério Público e 
o Órgão Especial do Colégio de Procuradores e participar de todos os julgamentos e decisões 
nesses dois Órgãos? (2,5 pontos) 

c) Em caso de representação para a destituição do Procurador-Geral de Justiça, Lorena Gomes  
participará do julgamento perante qual órgão da Instituição? (2,5 pontos) 

d) Caso Lorena Gomes venha a tomar posse como Corregedora-Geral do Ministério Público 
durante o exercício do segundo mandato consecutivo de membro eleita do Órgão Especial, o que 
ocorre com sua vaga neste Órgão? (2,5 pontos) 



 

 

 

 

QUESTÃO 3   

 

No exercício da jurisdição constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, assume relevo a teoria 
dos diálogos interinstitucionais.  

Nesse contexto, 

a) discorra, com precisão e objetividade, sobre o conceito e a fundamentação da referida 
teoria (4,0 pontos); e 
 

b) apresente  as consequências que decorram das hipóteses de reação legislativa às decisões 
de inconstitucionalidade de lei com efeitos vinculantes pelo Supremo Tribunal Federal, destacando 
os critérios de atuação que devem ser observados pela Corte quando provocada a respeito. (6,0 
pontos) 

 

 

QUESTÃO 4   

 

Determinada empresa privada celebrou contrato com Município do interior do Estado, sob a 
égide da Lei Federal nº 14.133/2021, para o fornecimento de serviço de manutenção e limpeza 
das escolas públicas municipais. No curso da execução do contrato, a empresa experimentou 
expressivo aumento em seus custos operacionais, em razão de anormal enxurrada que destruiu a 
ponte que dava acesso à zona rural, acarretando substancial aumento de custos com o transporte 
de seus empregados por longa via alternativa até onde situada parte das escolas municipais. 
Assim, formulou pedido administrativo para fins de revisão do contrato, o qual foi indeferido. Para 
tanto, o Município fundamentou que, inobstante demonstrado o expressivo aumento dos custos, 
não poderia ser atribuído ao ente público qualquer responsabilidade pelo evento causado pela 
natureza, sendo injustificada qualquer alteração do contrato. 

 

Considerando esse contexto, responda as indagações que seguem. 

 

a) O que se entende por mutabilidade do contrato administrativo? (3,0 pontos) 
 

b) Qual é a diferença entre álea econômica e álea administrativa dos contratos administrativos 
e quais são suas espécies segundo classificação doutrinária dominante? (4,0 pontos) 
 

c) No caso apresentado, à luz da legislação de regência, o expressivo incremento dos custos 
operacionais constitui fundamento para a revisão contratual? Justifique sua resposta indicando os 
dispositivos legais incidentes e apresentando a teoria doutrinária pertinente. (3,0 pontos) 


